Ofício nº 073/2018/GAB, Estância Velha, 07 de março de 2019.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA O VENCIMENTO BÁSICO DOS PROFESSORES MUNICIPAIS SUBMETIDOS A LEI MUNICIPAL Nº 1.753/2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
Através da proposta legislativa anexa, o Poder Executivo visa adequar o vencimento básico dos Professores do Município, vinculados ao Plano de carreira criado pela Lei Municipal nº 1.753 de 2011, ao que dispõe a alínea “e” do inciso III do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

O referido dispositivo do ADCT determina que Lei Nacional definirá “piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica”. Assim, criou-se a Lei Nacional nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que estabelece regras básicas sobre o piso nacional para o magistério na Educação Básica.
Então, com o propósito de adequar o vencimento básico dos Professores do Município, que ingressaram na carreira sob a égide da Lei Municipal nº 1.753 de 2011, encaminhamos o projeto de lei anexo, visando concretizar tal adequação, caso aprovada a proposta legislativa.




Atenciosamente, 

                                                                             Maria Ivete de Godoy Grade

Prefeita Municipal

Exma. Sra. Veridiana Monteiro
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
ESTÂNCIA VELHA/RS
PROJETO DE LEI

ALTERA O VENCIMENTO BÁSICO DOS PROFESSORES MUNICIPAIS SUBMETIDOS A LEI MUNICIPAL Nº 1.753/2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º. Atendendo ao disposto na Lei Federal nº 11.738/2008, o vencimento básico dos professores municipais submetidos ao disposto na Lei Municipal nº 1.753/2011, passa a ser, a contar de 01.03.2019, igual ao piso salarial profissional nacional, para os concursados para uma jornada laboral semanal de 40 (quarenta) horas, e, de 50% (cinquenta por cento) do referido piso salarial profissional nacional, para aqueles concursados para uma jornada laboral semanal de 20 (vinte) horas.

Parágrafo único. As diferenças de valor devidas aos professores em razão do que dispõe o caput deste artigo, eventualmente vencidas quando da publicação desta Lei, serão creditadas aos mesmos em parcela única, dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias contado da mencionada publicação. 

Art. 2º. Ocorrendo, em sede de revisão geral anual dos vencimentos dos servidores municipais, concessão de reajuste em percentual superior ao creditado aos professores municipais submetidos ao disposto na Lei Municipal nº 1.753/2011, por força do estatuído neste Diploma, a diferença percentual lhes será creditada.

Parágrafo único. No caso de concessão de reajuste aos servidores municipais, em sede de revisão geral anual dos vencimentos, em percentual inferior ao percentual decorrente do previsto nesta Lei, para os professores municipais submetidos ao disposto na Lei Municipal nº 1.753/2011, nenhuma redução sofrerão, sendo mantida inalterada a percepção do piso salarial profissional nacional, a contar de 01.03.2019, a título de vencimento básico, proporcional a jornada laborada, de 40 horas semanais, ou de 20 horas semanais. 

Art. 3º. Esta Lei, cujo correspondente impacto econômico-financeiro consta em anexo, entrará em vigor na data da respectiva publicação.

Estância Velha, em ...
Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                            Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se
Aurea Regina Silva de Brito Bauer
Secretária da Administração e Segurança Pública

